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APRESENTAÇÃO
O e-book “Resultados Econômicos e de Sustentabilidade nos Sistemas nas 

Ciências Agrárias” de publicação da Atena Editora, apresenta, em seus 25 capítulos, 
estudos almejando a reflexão dos impactos no cenário econômico baseando-se nos 
sistemas de produção e suas óticas nas sustentabilidade, objetivando-se o manejo dos 
recursos naturais renováveis e qualidade de vida da população mundial. 

As ciências agrárias abrange diversas áreas de conhecimento, tais como a Agronomia, 
Zootecnia, Engenharia Agrícola, Engenharia Florestal, Agronegócio, Medicina Veterinária, 
Sociologia, Economia e Administração Rural, entre outras. Ao longo dos anos tem-se 
intensificado a busca por sistemas de produção vegetal e animal de base sustentável, isto 
é, articulando a preocupação com o meio ambiente e os alicerces econômicos. No entanto, 
ainda existem alguns aspectos que devem ser elucidados, almejando o emponderamento 
das comunidades rurais e sua inserção no Agronegócio. O e-book apresenta discussões e 
reflexões dos diferentes setores agropecuários e suas contribuições na economia mundial, 
além de descrever práticas que contribuam no manejo sustentável dos sistemas nas 
ciências agrárias, e para a sociedade. 

Aos autores, os agradecimentos do Organizador e da Atena Editora pela dedicação 
e empenho na elucidação de trabalhos que irão contribuir no fortalecimento econômico e 
dimensões socioambientais. Esperamos contribuir no processo de ensino-aprendizagem 
e diálogos da necessidade da preocupação socioambiental e seus impactos positivos na 
cadeia do agronegócio, além de incentivar agentes de desenvolvimento, isto é, alunos 
de graduação, de pós-graduação e pesquisadores, instituições públicas e privadas de 
assistência e extensão rural na execução de práticas que promovam o desenvolvimento 
rural.

Uma ótima reflexão e leitura sobre os paradigmas da sustentabilidade econômica 
rural!

Cleberton Correia Santos
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RESUMO: Por meio da sua atuação 
política, intelectual e financeira, o Banco 
Mundial vem contribuindo para que espaços 
subnacionais institucionalizem suas políticas 
de desenvolvimento rural, com destaque para 
o Rio Grande do Norte, que, historicamente, 
tem recorrido aos financiamentos da instituição 
para a implementação dessas ações. O 
último capítulo dessa relação ocorreu com 
o financiamento do Projeto Integrado de 
Desenvolvimento Sustentável do Estado do Rio 
Grande do Norte (Projeto Governo Cidadão), em 
2013, que utiliza o enfoque territorial. Objetiva-
se analisar a experiência de territórios potiguares 
com a execução desta Política, estudando-se 
o caso do território Alto Oeste. Lançou-se mão 
de entrevistas semiestruturadas com membros 
envolvidos no Programa e recorreu-se ao uso 
de dados secundários e primários para efetuar 
análises. Em que pesem algumas possibilidades 
encontradas, sobressaem problemas com os 
projetos financiados, reduzida articulação com 
a política territorial federal e baixa interação 
bottom-up e top-down. Conclui-se que o 
complexo arranjo institucional vigente exige 
uma revisão das estruturas de governança e um 

efetivo pacto territorial entre Estado e sociedade 
civil na construção do desenvolvimento.
PALAVRAS-CHAVE: Banco Mundial, Rio 
Grande do Norte, Projeto Governo Cidadão, 
Desenvolvimento territorial rural, Território Alto 
Oeste.

WORLD BANK LOANS FOR RURAL 
DEVELOPMENT OF RIO GRANDE DO 

NORTE: AN ANALYSIS OF THE PROJETO 
GOVERNO CIDADÃO IN THE ALTO 

OESTE TERRITORY
ABSTRACT: Through its political, intellectual 
and financial activities, the World Bank has been 
helping subnational spaces to institutionalize 
their rural development policies, with emphasis 
on Rio Grande do Norte, which, historically, has 
resorted to the institution’s financing to implement 
these actions. The last chapter of this relationship 
occurred with the financing of the Projeto Integrado 
de Desenvolvimento Sustentável do Estado do 
Rio Grande do Norte (Projeto Governo Cidadão), 
in 2013, that uses the territorial approach. The 
objective is to analyze the experience of territories 
with the implementation of this Policy, studying the 
case of the Alto Oeste territory. Semi-structured 
interviews with members involved in the Program 
were used and the use of secondary and primary 
data was used to analyses. In which some 
possibilities are encountered, problems stand out 
with the projects financed, reduced articulation 
with federal territorial policy and low bottom-up 
and top-down interaction. It is concluded that 
the complex institutional arrangement in force 
requires a revision of governance structures and 
an effective territorial pact between state and civil 
society in the construction of development.
KEYWORDS: World Bank, Rio Grande do 
Norte, Projeto Governo Cidadão, Rural territorial 
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development, Alto Oeste territory.

1 | 	INTRODUÇÃO
A temática desenvolvida neste artigo debruça-se sobre os resultados engendrados 

pelas políticas de desenvolvimento rural financiadas pelo Banco Mundial. Como ponto de 
partida, a esse papel de emprestador, some-se sua atuação política e de indução de ideias 
no que tange aos processos de desenvolvimento (PEREIRA, 2016). Discute-se o caso do 
estado do Rio Grande do Norte, que se destaca por ter sido o primeiro da região nordeste a 
receber empréstimos da instituição para a implementação de políticas de desenvolvimento 
rural, ainda em meados dos anos 1970. 

Objetiva-se, neste artigo, analisar a experiência de territórios potiguares com a 
execução da atual política territorial rural implementada pelo governo do estado do Rio 
Grande do Norte – Projeto Governo Cidadão –, destacando seus limites e possibilidades. Na 
análise, estuda-se o caso do território Alto Oeste, que reuniu 30 municípios, caracterizado 
pela baixa condição socioeconômica e de elevado peso da administração pública (JESUS; 
FERNANDES, 2015). Elege-se, portanto, este território por sua natureza deprimida e por 
ter sido um dos focos do Projetos Governo Cidadão, o que permite aprofundar a análise dos 
resultados do Programa em prol do desenvolvimento rural. 

A estratégia metodológica priorizou a realização de entrevistas semiestruturadas (17 
no total) – abrangendo também nesse universo grupos focais – com lideranças de Associações 
e Cooperativas beneficiadas, representantes do poder público (secretários, gestores, 
instituições financeiras, pesquisadores), que responderam questões relacionadas às ações 
do Projeto Governo Cidadão. Uma última entrevista foi realizada com o representante 
do Projeto Governo Cidadão, que respondeu a outro questionário semiestruturado, com 
perguntas relacionadas à execução do Programa. Além das entrevistas, a pesquisa de 
campo, realizada em 2017, possibilitou visitar e conhecer alguns Subprojetos financiados 
no âmbito do primeiro componente do Programa, Desenvolvimento Regional Sustentável. 

Utilizam-se dados secundários e informações provenientes do Sistema de 
Gestão Estratégica do Ministério do Desenvolvimento Agrário (SGE/MDA), do Atlas do 
Desenvolvimento Humano de 2013, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE) e do Manual Operativo do Projeto Governo Cidadão. Além desta introdução e das 
considerações finais, apresenta-se a percepção do Banco Mundial acerca do enfoque 
territorial e a lógica do Projeto Governo Cidadão para, em seguida, analisar os resultados 
no território Alto Oeste.

2 | 	O ENFOQUE TERRITORIAL DO DESENVOLVIMENTO RURAL E O PROJETO 
GOVERNO CIDADÃO

Sob a égide da revisão crítica do paradigma que predominou após a Segunda 
Guerra, pautado na modernização agrícola (BERDEGUÉ; FAVARETO, 2020), o território 
vem sendo tratado como um importante instrumento de alcance de objetivos das políticas 
públicas. Nesse processo de reconstrução, apostou-se no referencial territorial por 
abranger aspectos como a concepção de um rural formado por diversos segmentos para 
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além do setor agropecuário, a contemplação das várias dimensões do desenvolvimento 
rural, o destaque para a importância das inovações e da competitividade territorial, a 
valorização da capacidade dos indivíduos e da criação de relações de cooperação entre 
eles, o reconhecimento da necessidade das cadeias produtivas estarem articuladas em um 
projeto territorial de desenvolvimento – favorecendo, por exemplo, a criação de clusters e 
de denominações de origem – e, por fim, a complementação de ações de cima para baixo 
(top-down) com as de baixo para cima (bottom-up) (SEPÚLVEDA et al., 2003).

Na agenda do Banco Mundial, o enfoque territorial emerge como uma linha 
de ação para combater a pobreza rural e promover o desenvolvimento rural, mediante 
a superação da dicotomia rural-urbano, integração de cadeias produtivas, bem como 
provisão de serviços básicos e infraestrutura a partir da interação com as diversas escalas 
governamentais (WORLD BANK, 2002). O Banco defende esse maior envolvimento como 
forma de integrar diferentes ações entendidas como necessárias para o desenvolvimento 
rural (WORLD BANK, 2007). No contexto da definição de estratégias, o Banco inclui, 
também, o setor privado e a sociedade civil, o que exige dos atores estatais importantes 
atividades de facilitação e coordenação. 

Essa agenda foi de encontro à política do governo federal para o desenvolvimento 
rural quando, ao longo dos anos 2000, priorizou o enfoque territorial. Dois programas 
merecem destaque: os Territórios Rurais (TR,s) e os Territórios da Cidadania (TC´s). Esses 
programas visavam aglutinar municípios com base nas características socioeconômicas, 
geográficas e culturais próximas, para propiciar maior coesão necessária à promoção 
do desenvolvimento (BRASIL, 2008). Para tanto, exigia a participação de atores sociais 
nas diferentes esferas públicas e privadas, e da sociedade civil organizada, numa gestão 
compartilhada com medidas de políticas públicas descentralizadas (ORTEGA, 2008). 
Ressalte-se, não obstante, que a abordagem tem perdido representatividade na atual 
agenda federal.

Uma vez constituídos, esses territórios formavam os Colegiados de Desenvolvimento 
Territorial (Codeters), espaço de concertação social para o debate de problemas locais, 
propor ações de desenvolvimento, inclusive a eleição de projetos de desenvolvimento 
– Proinfs (Projetos de Infraestrutura e Serviços em Territórios Rurais) –, envolvendo a 
participação do poder público e da sociedade civil. Uma atribuição geral dessas instâncias 
consistiu no apoio à construção, à implementação e à execução das diretrizes contidas nos 
PTDRS (Planos Territoriais de Desenvolvimento Rural Sustentável).

No Rio Grande do Norte, o recorte territorial aparece explicitamente no desenho 
político do Projeto Governo Cidadão, sendo tomado como referência para a construção da 
estratégia de desenvolvimento. A institucionalização ocorreu em 2013, mediante o Acordo 
de Empréstimo Nº 8276-BR entre o Banco Mundial e o Governo do Rio Grande do Norte, 
dividido em duas fases: (i) entre 2013-2018, no valor de US$ 400 milhões, sendo US$ 360 
milhões oriundos do Banco Mundial e US$ 40 milhões via contrapartida do Governo do 
estado; e (ii) entre 2018-2020, no valor de US$ 200 milhões; neste caso, o empréstimo 
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da instituição é de US$ 180 milhões e a contrapartida do estado é de US$ 20 milhões. O 
Estado possui até 30 anos para quitar a dívida, cinco de carência. 

As ações foram estruturadas em três componentes (GOVERNO DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO NORTE, 2017): (i) desenvolvimento regional sustentável; (ii) melhoria 
dos serviços públicos (educação, saúde e segurança); e (iii) modernização da gestão do 
setor público. O foco do artigo é o primeiro componente, voltado para o apoio técnico 
e financeiro aos investimentos necessários para promover o desenvolvimento regional 
sustentável. 

Esse componente está dividido em dois subcomponentes. O primeiro corresponde 
aos investimentos estratégicos, orientados para melhoria e ampliação da infraestrutura 
socioeconômica e fortalecimento da governança local/territorial. O segundo refere-se aos 
investimentos em inclusão produtiva, social e ambiental, prevendo o fortalecimento da 
agricultura familiar, bem como incentivos à economia solidária e aos projetos socioambientais 
(infraestrutura de acesso a água e promoção de boas práticas ambientais).

O Manual Operativo também apresenta a estratégia do Governo Cidadão para 
promover o desenvolvimento territorial do estado. Os resultados evidenciam fortes 
desigualdades entre os territórios induzidos pelo MDA no estado, no que diz respeito ao 
acesso de serviços básicos, emprego, renda e dinamismo e demonstram importantes 
gargalos no acesso ao saneamento adequado, nas desigualdades entre os gêneros, nos 
problemas educacionais e na saúde. 

O desafio passa por reduzir as desigualdades ocasionadas pelas circunstâncias 
pessoais dos indivíduos, como gênero, raça e condições socioeconômicas das famílias. 
Com base nessas informações, o Projeto Governo Cidadão construiu a estratégia de 
desenvolvimento territorial em três eixos principais: (i) recuperação do antigo centro 
dinâmico do Seridó; (ii) desenvolvimento do cinturão central; e (iii) desenvolvimento do 
oeste potiguar.

No âmbito do Componente 1, foram lançados os seguintes Editais entre 2014 e 2016 
(GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2014a, 2014b, 2014c, 2015, 
2016a, 2016b): (i) apoio técnico e financeiro para Subprojetos Socioambientais, com foco 
nas boas práticas socioambientais, convivência com o semiárido, segurança alimentar e 
nutricional e a gestão dos recursos hídricos; (ii) apoio aos Empreendimentos Econômicos 
Solidários e da Agricultura Familiar, no que se refere à segurança alimentar e ao acesso 
à infraestrutura produtiva e aos mercados; (iii) implantação de bandas filarmônicas nos 
municípios do estado, envolvendo jovens rurais, além de urbanos; e (iv) apoio técnico e 
financeiro às agroindústrias da agricultura familiar que necessitem de melhorias na sua 
estrutura para se adequarem à legislação sanitária, promovendo, assim, a segurança 
alimentar e o acesso aos mercados. Conforme destacou-se na introdução, essas quatro 
ações fundamentaram o desenvolvimento da pesquisa de campo. 

No período, foram lançados outros dois Editais voltados, respectivamente, para a 
melhoria dos sistemas produtivos (produção, legalização, comercialização) das cadeias 
do leite e da fruticultura irrigada. Em todos os seis Editais, foram exigidas contrapartidas 
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por parte dos beneficiados, compreendendo, por exemplo, ações ambientais e recursos 
financeiros. 

3 | 	UMA DISCUSSÃO DO PROJETO GOVERNO CIDADÃO NO TERRITÓRIO 
ALTO OESTE

O território Alto Oeste foi induzido no final de 2007, sendo o Colegiado formado por 
110 instituições – 55 da sociedade civil e 55 do poder público. O recorte territorial aglutinou 
30 municípios (Figura 1), o que configura, em termos de quantidade de municípios, o maior 
do Rio Grande do Norte, dificultando assim a mobilização e a aglutinação dos atores em 
torno de projetos comuns. De todo modo, tratam-se de municípios com características 
socioeconômicas e demográficas mais próximas, com elevado peso da agricultura familiar 
e envoltos pela ideia-guia da bovinocultura.

Figura 1 - Recorte do território Alto Oeste.

Fonte: PTDRS (2010).

O Território possui 4.046 km² e uma população, em 2017, de 209.747 habitantes. 
Em 2010, a população rural compreendia 35,22% do total. Já em 2015, o PIB do território 
foi de R$ 1.738.024,00. No âmbito das atividades produtivas da agropecuária, destaca-se, 
principalmente, a produção de leite, ainda que outras atividades, como a fruticultura de 
sequeiro, apresentem sua importância. Os municípios serranos do território apresentam 
vantagens em relação ao turismo rural, tornando-se uma atividade relevante para 
exploração.
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3.1	 Entre o foco nos conselhos e a retórica da abordagem territorial
Apoiado pelas recomendações do Banco Mundial, e em linha com a política territorial 

rural do governo federal, o Projeto Governo Cidadão propõe, no seu Manual Operativo 
(GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2017), a utilização do território 
como abordagem teórica e instrumento de ação. Ao longo do documento, é possível 
encontrar referências que fundamentam essa percepção, tais como a adoção do recorte 
territorial proposto pelo MDA para o estado – que ajudará “[...] a concentrar e coordenar 
os vários programas de nível estadual e federal para impulsionar a inclusão econômica e 
social” (GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2017, p. 21) -, o uso do 
planejamento bottom-up, a estratégia de focalização do Projeto e o apoio ao fortalecimento 
da governança local/territorial.

A grande diferença, ou contradição, reside no fato de que o Governo Cidadão retoma a 
escala municipal no contexto das definições de ações e investimentos. Para tanto, o Projeto 
atuou na reativação dos CMDS (Conselhos Municipais de Desenvolvimento Sustentável), 
mediante sua reestruturação, compra de móveis e equipamentos de informática, promoveu 
novas eleições, além da realização de ações de capacitação, sensibilização e mobilização.

É bem verdade que o Manual não exclui as atribuições e a importância do Colegiado, 
ressaltando que essa instância deverá receber, apreciar e legitimar as manifestações 
de interesse das organizações produtivas – após passarem pelos Conselhos –, avaliar 
a integração de outras políticas públicas a partir dessas propostas, bem como apoiar o 
fortalecimento das cadeias e arranjos produtivos priorizados. Ademais, deve-se destacar 
que o Projeto partiu de algumas demandas presentes nos PTDRS para construir suas 
intervenções, além de ter realizado capacitações e oficinas com os atores territoriais, bem 
como ter promovido, em todos territórios potiguares, discussões acerca do Plano Plurianual 
(PPA) 2016-2019.

No território Alto Oeste, consta no SGE/MDA que o Governo Cidadão esteve em 
pautas do Colegiado em três vezes, entre 2014 e 2015, envolvendo a aprovação dos 
projetos selecionados pelos Conselhos, apresentação do relatório das manifestações de 
interesse do Programa, apresentação do mapeamento de unidades produtivas locais e 
a articulação com os responsáveis pelas casas de mel existentes para concorrerem às 
ações do Programa. Na prática, o envolvimento entre o Governo Cidadão e o Colegiado 
se mostrou frágil no Alto Oeste, seja pelo próprio arrefecimento da política territorial do 
governo federal vis-à-vis desestruturação do Colegiado, pela percepção de um membro da 
sociedade civil de que o Governo Cidadão, ao invés de “passar por dentro” do Colegiado, 
inclusive sendo mais um ator na discussão territorial, “passou por fora”, ou até mesmo pelo 
próprio nível de organização e de capacidade do Colegiado em inserir e aprofundar as 
discussões do Programa. 

Nesse contexto, não se pode negar a importância da reativação dos CMDSs do 
estado, muitos dos quais parados há anos, não só por constituir um mecanismo capaz 
de somar às atividades existentes no Colegiado, mas também por serem mais acessíveis 
à população local em termos de deslocamento e de inserção. Os Conselhos também 
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parecem ser um espaço mais próximo da realidade de municípios que não conseguem 
estabelecer redes de cooperação e solidariedade entre si, bem como discutir projetos de 
abrangência territorial e gerir de forma compartilhada os recursos e bens financiados. Tal 
situação é relatada por um membro do poder público municipal, ao reconhecer o caráter 
individualista dos municípios pertencentes ao território, entende ser impraticável a gestão 
consorciada dos bens financiados. 

Mesmo levando em consideração esses fatos, apreende-se, a partir dos discursos 
de alguns entrevistados, que, ao apostar nos CMDSs como instância principal, a 
capacidade de discussão e de planejamento se torna enfraquecida. Os problemas em torno 
dessa capacidade podem ser potencializados à medida que o Projeto Governo Cidadão 
estabeleceu que 80% da composição do Conselho deve ser oriunda das organizações 
produtivas beneficiárias, e o restante da sociedade civil e poder público (GOVERNO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2017), ao contrário da composição paritária do 
Colegiado, que, mesmo aglutinando esforços e configurando um espaço de concertação 
mais amplo, já apresentava deficiências. Nesse contexto, um membro do poder público 
estadual, ao analisar a configuração do Projeto Governo Cidadão, considera que a volta à 
escala municipal é um retrocesso.

3.2	 Investimentos do Governo Cidadão no território Alto Oeste
No território Alto Oeste foram aprovadas 61 Subprojetos de interesse, sendo: (i) 42 

Socioambientais; (ii) 4 Empreendimentos Econômicos Solidários e da Agricultura Familiar; 
(iii) 12 Bandas Filarmônicas; e (iv) 7 Registros/Alvará Sanitário das Agroindústrias Oriundas 
da Agricultura Familiar. 

Destaque-se o elevado número de Subprojetos aprovados, o que sugere algumas 
conclusões: (i) a atuação de um conjunto de atores, como o CMDS, técnicos e articulador 
territorial em prol da mobilização das associações pode ter sido mais concreta; (ii) em 
projetos municipalistas, como os do Projeto Governo Cidadão, existe um maior interesse 
por parte dos atores territoriais do Alto Oeste; (iii) evidencia o foco do Governo Cidadão nos 
territórios com vazio de desenvolvimento, conforme a sua estratégia de desenvolvimento 
territorial. Vale destacar que o território é tratado como prioridade nos Subprojetos acima, 
além do Edital de apoio à cadeia de Leite e Derivados. Esse último possui uma conotação 
relevante à medida que abrange a principal ideia-guia do território. 

No caso dos Subprojetos Socioambientais, observa-se maior distribuição dos 
investimentos entre os municípios do território, abrangendo dezessete dos 30 municípios, 
com destaque para Venha-Ver, com cinco Associações beneficiadas. Outra constatação 
refere-se à demora na liberação de recursos e execução das ações, que só saíram em 2017, 
mesmo a Chamada Pública sendo de 2014. Com efeito, verificou-se que os Subprojetos 
ainda não tinham sido concluídos. De acordo com alguns entrevistados, os problemas 
residem na burocracia do Projeto, na incapacidade financeira de muitas empresas e em 
dificuldades técnicas e estruturais, dificuldades próximas daquelas encontradas em Proinfs 
(FERNANDES; ORTEGA; JESUS, 2018).

Analisando-se esses problemas, deve-se frisar que o Governo Cidadão atrela 
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a liberação de recursos, para as empresas, após o cumprimento das etapas e a devida 
prestação de contas. Sendo assim, exige-se dessas firmas uma certa capacidade financeira 
para desenvolver as obras sem o recebimento, pelo menos no curto prazo. Ocorre que 
muitas delas não possuem tal capacidade, atrasam e até paralisam o andamento das ações. 

Esse parece ter sido o caso da Associação Comunitária dos Sítios Bom Jardim, 
Damasco e Sussuarana, localizada no município de Major Sales, que demandou recursos 
para a construção de três barragens submersas – com vistas ao melhor aproveitamento da 
água – associadas com passagens molhadas – que auxiliam no deslocamento de pessoas 
e veículos e no escoamento da produção, especialmente em períodos chuvosos –, no 
valor de R$ 225 mil. Até o momento da realização da pesquisa de campo, a obra, que 
havia avançado 50%, encontrava-se paralisada em virtude de a empresa ter alegado falta 
de repasse dos recursos. Na verdade, conforme informações de um representante da 
Associação, houve atraso na prestação de contas em etapas anteriores, inviabilizando a 
liberação dos recursos restantes. O entrevistado critica, ainda, as exigências técnicas para 
a construção das barragens, que elevaram os custos do Subprojeto.

Os problemas de acesso à água também têm dificultado o andamento das ações 
no território Alto Oeste. São os casos da Associação Beneficente Francisco Sales Bispo, 
em José da Penha, e da Associação de Desenvolvimento Comunitário Rural de Raposa 
e Boi Morto, no município de Antônio Martins. Nessa última, por exemplo, cujo convênio 
firmado foi de R$ 198 mil para melhoria do sistema de abastecimento de água – envolvendo 
rede de adução e tratamento –, somente na segunda tentativa (via perfuração de poços) 
foi possível acessar a água, ainda assim insuficiente para abastecer toda a população, 
segundo representante da Associação.

Esses exemplos podem indicar falhas no planejamento do Governo Cidadão, 
considerando a possibilidade de que não tenha sido observada a necessidade de uma 
análise prévia das localidades que receberiam os investimentos, aprovando-se apenas 
aquelas que se adequavam nos critérios estabelecidos. Técnicos de uma das ATERs 
(Assistência Técnica e Extensão Rural) envolvidas na elaboração dos Subprojetos 
destacam que o foco é na viabilidade, exigindo-se que se encontrem formas de demonstrar 
este aspecto. Uma das saídas encontradas reside na expectativa de acesso à água no 
longo prazo, sustentada pelo Projeto de transposição do Rio São Francisco.

Tratando-se da contrapartida, que está voltada para a melhoria do meio ambiente, 
podem ser verificadas ações relacionadas ao plantio de plantas nativas para comercialização, 
plantio de árvores frutíferas e não frutíferas, sistema de coleta de lixo e produção de mudas, 
segundo informações de alguns entrevistados. Mesmo assim, um membro de uma das 
Associações selecionadas ressalta que a conscientização da contrapartida não está bem 
consolidada, tendo em vista que alguns a cumprem e outros não. Técnico do Governo 
Cidadão complementa que muitos beneficiados ainda possuem um entendimento de que 
não vão ser fiscalizados, o que tem exigido maior esforço do Programa. Adicionalmente, 
algumas Associações incorrem em dificuldades financeiras para viabilizar as contrapartidas 
ambientais, como é o caso de uma Associação no município de Antônio Martins, que não 
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possui recursos para comprar os depósitos que servirão para separar a coleta do lixo.
Passando-se para a análise dos Subprojetos de apoio aos Empreendimentos 

Econômicos Solidários e da Agricultura Familiar, destaque-se a Associação Quilombola 
Negro Felicianos do Alto, localizada no município de Portalegre. Foram pleiteados recursos 
no valor total de R$ 178.240,98, com vistas à viabilização de uma fábrica de confecção 
voltada para peças íntimas.

Segundo liderança da Associação, com o empreendimento, buscou-se aproveitar 
as potencialidades existentes na comunidade, especificamente na atividade de costura 
realizada por mulheres, almejando aperfeiçoar a produção – até então pautada em técnicas 
rudimentares –, elevar a produtividade e garantir canal de comercialização. Como resultado 
desse processo, espera-se a geração de trabalho e renda, bem como a diversificação dessa 
última, oriunda, fundamentalmente, das transferências governamentais, especialmente o 
Bolsa Família. Ademais, o Projeto1 pode fortalecer os laços culturais no território, uma vez 
que as confecções têm como base a tradição quilombola. 

Ainda de acordo com a liderança entrevistada, notou-se maior interesse da 
comunidade pelas ações do Projeto Governo Cidadão, isso no papel do empreendimento 
financiado, o que pode ser evidenciado pelo crescimento da participação nas reuniões e 
nas capacitações. Além disso, evidências sugerem contribuições positivas no processo 
de monitoramento das obras e empoderamento na tomada de decisão, uma vez que os 
beneficiados participaram do processo licitatório, receberam as propostas das empresas 
interessadas e escolheram a assistência técnica. Registre-se, por fim, a articulação com 
instituições externas.

Em que pesem esses aspectos, até o momento da realização da pesquisa de 
campo, apenas a etapa de adequação do prédio da fábrica de confecção – dado como 
contrapartida financeira, e que antes era utilizado para a produção de castanha – tinha 
sido concluída, restando a chegada das máquinas e equipamentos. As principais críticas 
residem no atraso do início das obras, consubstanciado por um número elevado de reuniões, 
visitas, burocracia nas etapas seguintes e na assistência técnica realizada. No contexto 
desse último aspecto, o entrevistado entende como reduzido o tempo previsto. Por fim, dois 
aspectos merecem atenção: (i) verificou-se que o acesso ao empreendimento é dificultado 
pela condição das estradas rurais do município, o que pode elevar os custos de transporte 
e obstaculizar a comercialização, suscitando, portanto, de um maior envolvimento do poder 
público na resolução do problema; e (ii) dependência de ofertantes de matérias-primas 
localizados fora do território.

O território também foi contemplado com 12 Subprojetos de Bandas Filarmônicas, 
o maior número de propostas aprovadas para a implantação no estado. Alguns problemas 
ganham destaque nos discursos dos representantes das Associações, podendo-
se mencionar a demora na entrega dos instrumentos, atrasos no pagamento inicial ao 

1. O Subprojeto da Associação estabeleceu parcerias com outras instituições, como IFRN (Instituto Federal do Rio 
Grande do Norte) – para um curso de corte e costura –, Senar (Serviço Nacional de Aprendizagem Rural) – para o 
apoio às vendas – e Sebrae (Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas) – para o apoio à gestão, 
administração, corte e costura.
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instrutor – passando a depender de recursos e interesses das prefeituras municipais – e 
na compra de equipamentos de informática, escolha dos instrumentos sem o envolvimento 
de instrutores e representantes das Associações que seriam beneficiadas, ausência de 
uma análise mais aprofundada dos benefícios que têm sido gerados, das atividades 
desenvolvidas e dos componentes inseridos e, por fim, a não realização de capacitações 
previstas com os beneficiários.

Em suma, todos esses problemas fizeram com que a própria estrutura do Projeto 
Governo Cidadão reconhecesse as dificuldades com a condução desses investimentos. 
De todo modo, é preciso destacar que as bandas já estão em funcionamento, algumas 
com resultados positivos, como é o caso da Adesan, de Tenente Ananias. Nesse caso, 
pôde-se identificar o interesse e envolvimento de jovens, adultos e pais no Subprojeto. 
Segundo um jovem entrevistado, além de promover a inserção em uma atividade cultural, 
a banda faz com que diminuam as chances de incorrer em problemas cotidianos, bem 
como tem facilitado a aprendizagem – inclusive em sala de aula – e o contato com uma 
nova atividade. Adicionalmente, um representante da Adesan destaca a interação entre 
os alunos, no sentido de que os mais experientes se tornaram tutores dos mais jovens. A 
banda se apresenta em eventos no município e na região, e também tem sido considerada 
como uma possível fonte de renda no futuro.

Por fim, destaque-se os Subprojetos de apoio às Agroindústrias da Agricultura 
Familiar, enfatizando a busca pela legalização sanitária para que os produtos desse 
segmento apresentassem maior capacidade de inserção no mercado (GOVERNO DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, 2015). No território Alto Oeste, foram visitadas 
duas Associações. A primeira foi a Associação dos Produtores Rurais de Portalegre, no 
município de Portalegre. Aqui, buscou-se a aquisição de máquinas, veículos e adequação 
do prédio da Associação, no valor de R$ 300 mil (podendo chegar até R$ 450 mil, sendo 
esse o objetivo da Associação). Em que pese a disponibilidade da contrapartida, um 
representante destaca que o Projeto ainda se encontra no trâmite burocrático. 

A segunda foi a Cooperativa Agroindustrial de Agricultores Familiares de Marcelino 
Vieira, em Marcelino Vieira. Para entender esse caso, deve-se destacar, em primeiro lugar, 
que a Cooperativa, voltada para a produção de mel, possui dois grupos de produtores, 
que residem em localidades distintas e com características próprias (organização, 
produtividade), e isso dificulta a coesão. A sede da Cooperativa se encontra no segundo 
grupo, e o Projeto aprovado pelo Governo Cidadão, na ordem de R$ 400 mil, prevê 
justamente a reestruturação e adequação do prédio, pouco utilizado pelo primeiro grupo. 
Com base em informações de um representante da Cooperativa, criou-se uma espécie 
de não pertencimento ao Projeto aprovado, sobretudo por parte do primeiro grupo, o que, 
adicionado à contrapartida financeira, tem dificultado o prosseguimento das ações. Some-
se, ainda, o fato de que o Projeto não atende à principal demanda da Cooperativa, que é 
um automóvel para auxiliar no escoamento da produção.
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4 | 	À GUISA DE CONCLUSÃO
A partir da experiência do Alto Oeste, demonstrou-se o reduzido envolvimento 

do Projeto Governo Cidadão com o Colegiado. Algumas das ações financiadas, com 
destaque para os Subprojetos Socioambientais e de Bandas Filarmônicas – ainda que 
sejam relevantes –, foram pontuais, municipalizadas,  tornando-se difícil enxergar como os 
benefícios podem atuar em uma proposta em prol do desenvolvimento territorial. 

Já os projetos de inclusão produtiva – embora o baixo grau de implementação 
dificulte qualquer análise mais aprofundada – representam, de forma geral, ideias-guias 
importantes no território, bem como adquirem um caráter inovador. Nessas condições, 
essas ações adquirem um caráter territorializado e podem contribuir com o desenvolvimento 
de outras unidades de produção, seja pela cooperação e redes criadas ou pela escala de 
produção que será exigida. Não obstante, o Projeto Governo Cidadão possui aspectos 
que limitam esse processo, com determinadas ações e investimentos que não assumem 
posição de longo prazo. Os resultados convergem para dependência do poder público 
municipal ou descontinuidade das ações executadas. 

Diante do exposto, é possível identificar uma certa convergência para as dificuldades 
inerentes ao complexo arranjo institucional vigente. Seja pela ingerência do Banco 
Mundial ou por uma nova orientação dos gastos públicos, deve-se destacar que o Estado 
tem exercido um papel de maior acompanhamento e controle das etapas do Programa. 
Entende-se que essa atuação é importante, não obstante, até o presente momento, não se 
pode admitir que as estruturas de governança estão surtindo os efeitos esperados. 

Some-se, ainda, o fato de que o Projeto Governo Cidadão está inserido em territórios 
com capital social deficiente, como no Alto Oeste. Para tanto, foram realizadas ações de 
formação e capacitação dos beneficiados. Entende-se, no entanto, que esse processo deve 
exigir do Projeto uma atuação mais forte, utilização de novas metodologias e mecanismos, 
tudo isso pautado em uma perspectiva de longo prazo, algo difícil de se concretizar dada a 
natureza da política, o seu tempo de duração e as restrições (financeiras, de pessoal e das 
organizações) encontradas para desenvolver tais atividades. 

Torna-se preciso, portanto, a criação de um ambiente institucional com uma efetiva 
participação do Estado, da sociedade civil, de instituições de pesquisa na identificação 
dos problemas e formulação de soluções que irão compor as ações de desenvolvimento 
territorial. Deve-se aprofundar e criar novos mecanismos e arenas de diálogos, discussões, 
coordenação de interesses e conflitos, construindo assim verdadeiros espaços de 
concertação social com vistas a discutir estratégias de desenvolvimento. Para tanto, tem-se 
a necessidade de o Estado acompanhar de perto esse processo, monitorando, fiscalizando, 
procurando convergir os planos, dotar os territórios de infraestrutura social e econômica, 
destinar apoio técnico para inovação, sensibilização da população, elaboração e gestão 
dos projetos. Não se trata, portanto, de uma tarefa simples, demandando estratégias 
planejadas que conciliem interesses em prol do desenvolvimento territorial.  
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